
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1186555 - RS (2017/0263349-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ENOILDO DOS SANTOS 

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

    ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 

    LÚCIO FERNANDES FURTADO  - RS065084 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL 

ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

    IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 

    FABRICIO ZIR BOTHOME  - RS044277 

    GEOVANA CHIOMENTO ANDREGHETTO  - RS078758 

AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D 

ADVOGADOS : PRISCILA FEIJÓ MYLIUS  - RS062261 

    RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD  - RS062120 

    RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO  - RS064834 

    ROBERTA DE OLIVEIRA SILVA  - RS082560 

    RENATA BIGARELLA ZUGNO  - RS102839 

    LAIZA LONGARAY REIS  - RS095191 

    JÚLIA BORDIN JOHNSON  - RS086890 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Inexiste omissão no julgado quando a instância ordinária, ao dirimir a lide exposta nos autos, 

aplica o direito que considera cabível ao deslinde da controvérsia, não estando o julgador  

obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado 

motivação satisfatória para dirimir o litígio.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem (quanto à ausência de custeio do 

plano de previdência em relação às parcelas que o agravante pretende ver integradas ao 

benefício e à distribuição dos ônus sucumbênciais) demandaria, necessariamente, novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as 

alíneas do permissivo constitucional. 

3. É firme o entendimento de que "a ausência de indicação do dispositivo de lei que haja 

interpretação divergente, por outros tribunais, não autoriza o conhecimento do recurso especial 

pela alínea 'c' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. Incidência, por analogia, da 

Súmula 284 do STF" (AgInt no REsp 1.680.845/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 

julgado em 10/04/2018, DJe 19/04/2018).

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 

Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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